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ATOS OFICIAIS

  HABITAÇÃO

  ARTIGO

A Campanha de Regula-
rização de Contratos 2024 
lançada pela Companhia de 
Desenvolvimento Habita-
c ional  e  Urbano (CDHU) 
foi prorrogada até o dia 31 
de março de 2025. Portan-
to, mutuários que precisam 
regularizar suas pendências 
financeiras nos seus contra-
tos têm até o esta data para 
aproveitar as facilidades que 
a campanha oferece.

A iniciativa, que teve ini-
cio em novembro, tem obje-
tivo de reduzir a inadimplên-
cia e regularizar as presta-
ções em atraso do financia-
mento habitacional realizado 
pela Companhia.

Para os acordos e altera-
ções processuais, não haverá 
incidência de juros de mora 
ou de multa  por  atraso.  O 
pagamento dos débitos atua-
lizados será parcelado até o 
final do prazo remanescente 
dos contratos, sem aplica-
ção de juros remuneratórios. 

Será necessário o pagamento 
de uma entrada mínima, de 
acordo com o tamanho do 
atraso:

- Atraso de até duas men-
salidades, o débito deverá 
ser quitado à vista;

- Nos contratos ativos com 
três a 24 atrasos sem acordo 
prévio, deverá ser paga uma 
prestação de entrada;

- Mutuários com atrasos de 
três a 24 parcelas, mas que 
já tenham realizado acordo e 
descumprido, deverão pagar 
duas prestações de entrada;

- Para situações com mais 
de 24 parcelas em atraso-, 
a entrada será de três pres-
tações.

Em todos os casos, a en-
trada poderá ser substituída 
pelo valor de 5% do total da 
dívida, prevalecendo o que 
for menor. Também será pos-
sível optar pelo pagamento 
à vista,  sem incidência de 
juros ou multa.

Após o término da campa-

nha, as regras para acordo 
voltam ao praticado regu-
larmente pela Companhia: o 
valor de entrada corresponde 
a 10% do valor da dívida, 
além da incidência de juros 
e multa por atraso, conforme 
as cláusulas contratuais.

Outra novidade importante 
é a possibilidade de o mutuá-
rio fazer a portabilidade para 
as regras atuais de financia-
mento da CDHU, que esti-
pulam o teto de 20% da ren-
da familiar paraas parcelas 
mensais, além de estipular 
juros zero para as famílias 
com renda de até cinco salá-
rios mínimos.

A campanha também é 
uma boa oportunidade para 
regular izar  a  s i tuação de 
transferências não formali-
zadas junto à CDHU. Pesso-
as com contratos de gaveta 
deverão apresentar toda a 
documentação que comprove 
o direito à posse do imóvel. 
Após esse processo, serão 

Marcelo Aith*
A imprensa trouxe a notícia 

que os prefeitos de Moraújo 
(CE), Ruan Lima (PSD), e de 
Praia Grande (SP), Alberto 
Mourão (MDB), nomearam 
familiares para secretarias 
em janeiro, argumentando 
que eles têm qualificações 
e confiança. Em que pese 
moralmente questionável, o 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), analisando situações 
semelhantes, afastou a con-
figuração do nepotismo, por 
entender que a nomeação de 
parentes para cargos de na-
tureza política não afronta o 
princípio da impessoalidade.

Para entender melhor a 
questão, há que se enfren-
tar o enunciado da Súmula 
Vinculante nº 13 do STF, em 
especial o princípio da impes-
soalidade, e suas exceções à 
regra da vedação da nomea-
ção de parentes para ocupar 
cargos de confiança na admi-
nistração pública.

O que vem a ser uma sú-
mula vinculante? A súmula 
vinculante é um instrumento 
jurídico introduzido no or-
denamento brasileiro pela 
Emenda Constitucional nº 45 
de 2004, no âmbito da cha-
mada reforma do Judiciário. 
Este mecanismo tem como fi-
nalidade proporcionar unifor-

midade e previsibilidade às 
decisões judiciais no Brasil, 
ao obrigar que as instâncias 
inferiores e a administração 
pública sigam determinados 
entendimentos consolidados 
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF).

A característica principal 
das súmulas vinculantes con-
siste no fato que as decisões 
do STF, uma vez consolida-
das em súmula vinculante, 
são de observância obriga-
tória para todos os órgãos do 
Judiciário e a administração 
pública direta e indireta. Ou 
seja, havendo uma confor-
mação do enunciado de uma 
súmula vinculante com os 
fatos postos em juízo ou para 
a administração pública, a 
obediência é imperiosa, não 
cabendo, em tese, interpreta-
ções diversas. 

Em relação ao nepotismo 
na administração pública, o 
Supremo Tribunal Federal 
estabeleceu regras. De acordo 
com o enunciado da súmula, 
a nomeação de cônjuge, com-
panheiro ou parente, até o ter-
ceiro grau, da autoridade no-
meante ou de servidores em 
cargo de direção, chefia ou 
assessoramento para funções 
em comissão ou gratificadas, 
viola a Constituição Federal.

Em uma interpretação res-

trita do enunciado, depre-
ende-se que a nomeação de 
parentes estaria adstrita aos 
cargos de direção, chefia ou 
assessoramento para funções 
em comissão ou gratificadas, 
que são, como regra, cargos 
de natureza meramente ad-
ministrativa. Daí surgiram os 
questionamentos sobre a apli-
cação ou não da Súmula Vin-
culante nº 13/STF em relação 
as nomeações para exercer 
cargos de natureza política, 
como ministros, secretários 
de estado e município.

Instado a se manifestar so-
bre o tema, o STF flexibili-
zou a aplicação da Súmula 
Vinculante nº 13, conforme 
se extrai do excerto da Re-
clamação nº 31.732, em que 
a Corte acolheu a nomeação 
da esposa de um prefeito para 
o cargo de secretária munici-
pal: “A nomeação de parente 
para cargos de natureza emi-
nentemente política [...] não 
se subordina ao Enunciado 
Vinculante 13”, destacou o 
relator do caso, ministro Mar-
co Aurélio.

Dessa forma, para o STF, 
a nomeação de parentes para 
cargos políticos, como mi-
nistros ou secretários de es-
tado ou município, não se 
enquadra nas restrições da 
Súmula Vinculante nº 13, haja 

vista que o enunciado veda 
a nomeação para os cargos 
de direção, chefia ou asses-
soramento para funções em 
comissão ou gratificadas, não 
se estendendo para os car-
gos políticos. O fundamento 
dessa interpretação está no 
artigo 84 da Constituição da 
República, que permite ao 
chefe do Executivo o direito 
de escolher livremente seu 
time de confiança, incluindo 
ministros e secretários, como 
é simetricamente aplicado 
aos âmbitos estaduais e mu-
nicipais. 

Para entender a diferença 
interpretativa do Supremo, é 
imperioso trazer para a reali-
dade dos municípios brasilei-
ros. Vamos supor, hipotetica-
mente, que um prefeito faça 
a nomeação de um filho para 
exercer o cargo de diretor de 
um setor em uma secretaria 
municipal, que é de livre no-
meação – cargo de confiança; 
neste caso haverá a incidência 
da vedação prevista na Sú-
mula Vinculante nº 13/STF. 
Por outro lado, se o prefei-
to nomeasse seu filho para 
exercer o cargo de secretário 
municipal, não incorreria na 
vedação prevista na citada 
súmula, uma vez que o cargo 
de secretário é considerado 
de natureza política, que fo-

ram excetuados pela Suprema 
Corte.

Em que pese a interpreta-
ção do alcance da Súmula 
Vinculante nº 13/STF este-
ja alicerçada em dispositi-
vo consti tucional  (art .  84 
da CR), está divorciada do 
principal vetor condutor da 
referida súmula, que é o prin-
cípio da impessoalidade, que 
é um dos fundamentos es-
senciais que regem a admi-
nistração pública no Brasil 
e está previsto no artigo 37 
da Constituição Federal de 
1988. Este princípio é vin-
culado à ideia de que a admi-
nistração pública deve atuar 
sempre no interesse coletivo, 
desvinculando-se de favo-
recimentos individuais ou 
pessoais. Assim, a essência 
da impessoalidade reside em 
garantir que as ações e deci-
sões tomadas pelos agentes 
públicos tenham como norte 
a finalidade pública, e não 
interesses particulares de in-
divíduos, grupos ou partidos. 

Portanto, não há como se-
parar a aplicação do princípio 
da impessoalidade, no que se 
refere ao nepotismo, em rela-
ção aos cargos administrati-
vos e os de natureza política. 
A incidência deve ocorrer 
em todas as situações envol-
vendo nomeação para cargos 

de confiança, sejam eles de 
alto, médio ou baixo escalão, 
uma vez que se espera (exige-
-se) que os agentes públicos e 
políticos desempenhem suas 
funções com profissionalis-
mo, assegurando que políticas 
públicas sejam implemen-
tadas de acordo com crité-
rios objetivos e universais, 
alheios a influências pessoais 
ou pressões externas, que são 
naturais quando os parentes 
são nomeados.

O grande problema brasi-
leiro, no que se refere a ad-
ministração pública, consiste 
na confusão em que alguns 
políticos fazem entre a “res 
publica” e a legitimidade do 
voto. Essas autoridades pas-
sam a tratar o Estado ou mu-
nicípio que governam como 
uma empresa privada. O 
mandato confere um “munus 
publico” ao político, que é 
agir em prol da coletividade 
e dentro do que a Constitui-
ção e as leis autorizam, e não 
há um dispositivo sequer no 
ordenamento brasileiro que 
faculte ao gestor tratar a coi-
sa pública como própria, ou 
seja, o prefeito não é dono da 
prefeitura, o governador não é 
do Estado e o Presidente não 
é dono do país. Infelizmente, 
a nossa realidade caminha em 
outro sentido.

CDHU prorroga campanha 
de regularização de 

dívidas até 31 de março

Nepotismo no Brasil e a confusão entre a 
“res publica” com a legitimidade do voto

aplicadas as regras atuais 
de financiamento da CDHU, 
com teto de 20% da renda 
salarial  e sem juros,  até o 
prazo remanescente do con-
trato.

Há também a possibilidade 
de acordos para situações es-
pecíficas e menos recorren-
tes, como refinanciamento 
de contratos encerrados com 
débitos, situações judiciali-
zadas ou levadas a Centros 
Judiciários de Solução de 
Conflitos (CEJUSC), nova-
ção de dívidas e conversão 
de contratos especiais.

Os mutuários com pendên-
cias estão recebendo uma 
carta boleto informando so-
bre a campanha e já com o 
melhor valor de acordo para 
cada si tuação. Ao pagar o 
boleto recebido, automatica-
mente o contrato é converti-
do para as regras do acordo. 
Os moradores podem confe-
rir a autenticidade do boleto 
no validador disponibilizado 
no site da CDHU.

Outra possibilidade é que 
o interessado acesse, pro-
ativamente, o site da Com-
panhia diretamente no link: 

cdhu.sp.gov.br/acordoespe-
cial. Ao preencher as infor-
mações do contrato, o siste-
ma irá apresentar, automa-
ticamente, a situação mais 
vantajosa para o cidadão, de 
acordo com a característica 
da dívida. Em caso de dúvi-
das, o interessado pode ligar 
para o Alô CDHU (0800 000 
2348) ou ir diretamente aos 
postos de atendimento na 
capital ou nas gerências re-
gionais. A lista de endereços 
está disponível no link: ht-
tps://www.cdhu.sp.gov.br/
postos-de-atendimento
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CÂMARA MUNICIPAL DE POPULINA
Aviso de Licitação
Modalidade: Dispensa de Licitação
Processo N. 05/25
Dispensa N. 02/25
Encontra-se aberto Na Câmara Municipal de Populina a Dispensa de Licitação acima citada para Contratação de empresa para prestação de serviços de informática e serviços de 
comunicação e marketing digital para a câmara municipal encontra amparo no orçamento vigente desta Casa, conforme edital e seus anexos. O prazo inicial para entrega das propostas 
e documentos é 23/01/2025 as 08:00hr e prazo fi nal dia 28/01/2025 as 08:10hr. A sessão de abertura dar-se-á no dia 28 de janeiro de 2025 as 08:30hr. As empresas interessadas em 
participar da referida licitação poderão obter maiores informações junto a Secretária da Câmara Municipal de Populina, na Rua Vitória, N. 1561, Centro, pelo telefone 17 – 3639-1331, 
bem como no site:https://cmpopulina.sp.gov.br/. Populina, 23 de janeiro de 2025. Arlindo da Silva Ramos –Presidente da Câmara Municipal de Populina.

EXTRATO DE CONTRATO
Processo nº 071/2024
PREGÃO ELETRONICO nº 009/2024
Termo de Contrato nº ¬¬¬002/2025
Objeto Contratação de Empresa para Confecção de Uniformes Escolares para Rede Municipal de Ensino, para o ano letivo 2025, conforme descrições, condições e quantidades 
constantes do Anexo I – Termo de Referência – Especifi cações Técnicas, parte integrante do edital.
Contratante Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista/SP
Contratada C.M ORATHES CONFECÇÕES E EQUIPAMENTOS LTDA
Início da Vigência: 22/01/2025
Vigência Final: 22/07/2025
Valor Global R$ 11.000,00 (onze mil reais)
Assinatura 22 de janeiro de 2025
Nova Canaã Paulista/SP, 22 de janeiro de 2025
Thais Cristina Costa Moreira
Prefeita Municipal

AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025
PROCESSO Nº 004/2025
O Município de São João de Iracema - SP, considerando os requisitos do Art. 75, inciso II Lei nº 14.133 (1º de abril de 2021) e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, AUTORI-
ZO a contratação da empresa MARIA ROSALINA DE FREITAS, sito à Rua Júlio Cardoso Sobrinho, nº 602, Centro – CEP: 15.765-000 na cidade de Santana Da Ponte Pensa/SP, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 04.419.022/0001-41, cujo objeto é a contratação de empresa para a realização de serviços de controle de vetores e pragas urbanas: desratização, dedetização 
e limpeza de caixa d’água para atender as necessidades do setor da educação, no valor total de R$ 9.060,00 (nove mil e sessenta reais), por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO.

20 de janeiro de 2025.
Luiz Augusto Torres
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE POPULINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ PAULISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE IRACEMA

CÂMARA DE SÃO JOÃO DE DUAS PONTES

  MUNICÍPIOS

O Tribunal de Contas do Es-
tado de São Paulo (TCESP) di-
vulgou, hoje (8/1), por meio do 
Comunicado SDG n.º 02/2025, 
levantamento realizado em 
municípios paulistas, com po-
pulação acima de 20 mil habi-
tantes, que aborda a implemen-
tação da Lei n.º 14.133/2021, 
conhecida como ‘Nova Lei de 
Licitações e Contratos’, que 
entrou em vigor desde abril do 
ano passado.

A avaliação foi feita por meio 
do Índice de Maturidade na 
Implementação da Lei de Lici-
tações (IMIL) – indicador con-
cebido por meio do Tribunal 
de Contas da União (TCU) que 
abrangeu 1.768 órgãos e entida-
des da Administração Pública 
em todo o Brasil, em municí-
pios com população superior 
a 20.000 habitantes. O objeti-
vo do estudo - desenvolvido 
no Estado em parceria com o 
TCE - foi mensurar o grau de 
maturidade das instituições dos 
poderes Executivo Municipais 
no processo de implantação da 

nova legislação.
“O levantamento, entre ou-

tros, evidencia riscos na Imple-
mentação da Lei de Licitações, 
tais como a alta rotatividade 
e insuficiência da quantidade 
de agentes públicos que pre-
enchem os requisitos para atu-
ação no processo licitatório, 
ausência de Plano de Contra-
tação Anual e realização de 
contratações sustentáveis, e a 
ausência de utilização de siste-
mas eletrônicos que suportam 
os processos de contratação”, 
salientou o Secretário-Diretor 
Geral do TCE, Germano Fraga 
Lima.

Cenário paulista
Os critérios do IMIL dividi-

ram os respondentes em uma 
escala de 0 a 1, na qual os re-
sultados foram classificados 
em quatro categorias: inadim-
plentes, insuficientes, básico, 
intermediário e avançado. O 
índice médio dos municípios 
paulistas alcançou 0,63 pontos, 
considerado de ‘nível básico’, 
com a seguinte distribuição 

quantitativa de municípios por 
categoria:

No recorte de São Paulo, dos 
251 órgãos e entidades da Ad-
ministração Pública avaliados 
neste trabalho responderam ao 
questionário, restando apenas 3 
não respondentes, considerados 
inadimplentes. Da análise das 
respostas, fi cou verifi cado que 
34,2% dos entes (86 municí-
pios) estão no nível de imple-
mentação insuficiente; 60% 
(151 cidades) no nível básico; 
4,3% (11 cidades) figuram no 
nível intermediário. Nenhum 
município auferiu resultados no 
nível avançado.

A constatações verificadas 
no presente levantamento, o 
Tribunal de Contas, como parte 
de seu papel pedagógico, conti-
nuará a prestar ações de orien-
tações (cursos, treinamentos, li-
ves, publicações, entre outros), 
além do monitoramento do 
atendimento à legislação como 
ação prioritária da Fiscalização, 
sem prejuízo do registro no Re-
latório de Contas Anuais.

TCE divulga indicador que mede implantação 
da Nova Lei de Licitações nos municípios
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  POLÍCIA 

  PRÉ-HISTÓRIA

A Polícia Federal de Jales 
realizou uma operação na 
terça-feira (14/01) para cum-
prir 14 mandados de busca e 
apreensão em Macedônia, em 
resposta ao desdobramento 
de uma investigação poli-
cial relacionada à possível 
compra de votos nas eleições 
municipais de 2024.

Os mandados foram expe-
didos pelo Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE) de São Paulo 
em razão da suspeita de foro 
privilegiado de um dos inves-
tigados.

O objetivo da operação é 
esclarecer possíveis irregu-
laridades e crimes, além de 
reforçar a integridade das 
eleições.

Ainda segundo o delegado 
responsável pelo trabalho, 
Marco Aurélio Rebes Morini, 
três pessoas são investigadas, 
sendo o atual prefeito, Regi-
naldo Marconini (PSD), uma 

candidata a vereadora, que 
não foi eleita e a irmã dela.

Segundo apurado pela TV 
TEM, as investigações re-
velam que essa irmã teria 
buscado eleitores em outras 
cidades para participarem 
da votação em Macedônia 
e escolher a candidata. Em 
troca, as pessoas receberam 
transporte para ir às urnas.

Até a publicação desta re-
portagem, a TV TEM não ha-
via conseguido contato com 
os suspeitos.

Se comprovado o crime, 
os investigados podem res-
ponder por compra de votos, 
estabelecido no Código Elei-
toral, artigo 229, com pena 
de até quatro anos de reclu-
são. O material apreendido 
foi encaminhado à Polícia 
Federal de Jales onde vai ser 
analisado.

Fonte: G1 Rio Preto e 
Araçatuba

Um fóssil de Baurusuchus-
pachecoi, um crocodilo pré-
-histórico que viveu há cerca 
de 80 milhões de anos, no pe-
ríodo Cretáceo, está em expo-
sição no Museu de Paleonto-
logia de Fernandópolis (SP).

O fóssil foi encontrado na 
zona rural de Jales (SP) pela 

equipe do professor Carlos 
Eduardo Maia de Oliveira, 
do Instituto Federal de São 
Paulo, campus de Votupo-
ranga (SP). Ele está exposto 
em uma vitrine construída 
e doada ao museu por Aní-
zio Vilela Carneiro e Rafael 
Campos Carneiro.

De acordo com os pesqui-
sadores,  na fase adulta ,  o 
Baurusuchuspachecoi podia 
atingir até quatro metros de 
comprimento.

Mais de 100 fósseis em 
exposição

O Museu de Paleontologia 
foi inaugurado em dezembro 

de 2024, no prédio da antiga 
estação ferroviária de Fer-
nandópolis. O espaço conta 
com mais de 100 fósseis em 
exposição, incluindo peças 
raríssimas, que despertam o 
interesse de pesquisadores e 
visitantes.

Ideal izado em homena-

gem ao professor Cristóvão 
Souza de Oliveira, o museu 
foi  desenvolvido em par-
ceria com a Universidade 
Federal de Brasília (UnB), 
o Instituto Federal de São 
Paulo (IFSP),  a Fundação 
Educacional de Fernandó-
polis (FEF) e a Prefeitura de 

Fernandópolis.
Horários de 

funcionamento
O Museu de Paleontologia 

funciona de segunda a sexta-
-feira,  das 8h às 17h, com 
entrada gratuita. Não é ne-
cessário fazer agendamento 
para visitas.

Polícia Federal faz operação para apurar suposta 
compra de votos durante eleição em Macedônia

Fóssil de crocodilo pré-histórico de 80 milhões de anos 
encontrado em Jales é exposto em museu de Fernandópolis
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  JALES

  CAMPO

A Secretaria de Obras, De-
senvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente está intensifi cando 
as ações de conservação e ma-
nutenção de áreas públicas, 
incluindo praças, avenidas, 
campinhos de futebol e os 
cemitérios municipais. Com 
um cronograma definido, a 
secretaria tem trabalhado para 
garantir que esses espaços 
estejam limpos, organizados 
e em boas condições de uso 
pela população.

Nos últimos dias, foram 
concluídos os serviços de 
limpeza e roçagem nas pra-
ças Fausto Lazani, no Jardim 
Nossa Senhora da Aparecida 
da Boa Vista,  e Laurindo Pal-
minonde, localizada no bairro 
São Lucas. Essas ações visam 
proporcionar um ambiente 
mais agradável para lazer e 

convivência, além de preser-
var a estética e o bem-estar 
das áreas verdes da cidade.

O secretário de Obras, De-
senvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente, Manoel Andreo de 
Aro, destacou a importância 
desse trabalho contínuo: “A 
conservação de áreas públicas 
é fundamental para a qualida-
de de vida dos moradores e 
para manter a cidade limpa e 
organizada. Seguimos um cro-
nograma defi nido para atender 
todas as regiões de Jales e 
contamos com a colaboração 
da população para manter es-
ses locais preservados”, afi r-
mou o secretário.

O trabalho da secretaria in-
clui ainda a manutenção de 
campinhos de futebol e a lim-
peza contínua do cemitério 
municipal, garantindo que 

esses locais estejam sempre 
bem cuidados e acessíveis à 
população. Segundo o crono-
grama de atividades, as próxi-
mas semanas contarão com a 
continuidade das intervenções 
em outras praças e avenidas 
do município.

O prefeito Luis Henrique 
disse que “continuamos re-
forçando o nosso  compro-
misso com a manutenção de 
espaços públicos, garantindo 
que praças, avenidas, pistas 
de caminhada, campinhos e 
os cemitério estejam sempre 
em condições adequadas para 
o uso da comunidade. Essas 
ações contínuas visam não 
apenas a preservação dos lo-
cais, mas também o bem-estar 
dos munícipes, oferecendo 
espaços limpos e organizados 
para o lazer e a convivência”.

A Prefeitura de Jales, por 
meio da Secretaria Municipal 
de Agronegócios e Bem-Estar 
Animal, intensificou as ma-
nutenções das estradas rurais, 
atendendo a uma demanda 
constante dos produtores ru-
rais e pecuaristas da região. 
Os trabalhos estão concen-
trados, principalmente, nas 
vias que ligam Jales a Dolci-
nópolis e Jales a Paranapuã, 
localizadas no Córrego do 

Ribeirão Lagoa, além de ou-
tras áreas que necessitam de 
intervenções emergenciais.

O objetivo é garantir me-
lhores condições de tráfego 
e segurança para o transpor-
te de produtos agrícolas e 
pecuários, além de facilitar 
a mobilidade de moradores 
da zona rural. A secretaria 
também realizou serviços 
na Servidão do Córrego do 
Marimbondo e em proprie-

dades rurais  no Bairro da 
Peroba, sempre atendendo 
prontamente às solicitações 
dos produtores.

O secretário de Agrone-
gócios  e  Bem-Estar  Ani-
mal, Ademir Balero Molina, 
destacou a importância do 
trabalho contínuo de manu-
tenção e suporte ao setor. 
“Nosso objetivo é cumprir 
as atribuições da pasta, que 
é auxiliar o produtor no que 

for possível, desde a melho-
ria das estradas até o apoio 
nas demandas específicas. 
Além disso,  é  importante 
ressaltar que, devido ao ín-
dice de chuvas comum em 
janeiro, a vegetação cresce 
rapidamente, exigindo um 
monitoramento constante. 
Esse será um trabalho per-
manente, e a população po-
derá sol ici tar  sempre que 
necessário”, explicou.

O trabalho da secretaria é 
fundamental para o desen-
volvimento da zona rural e 
para fortalecer a economia 
local, visto que o agronegó-
cio desempenha um papel 
central no município. A pro-
ximidade com os produtores, 
a agilidade no atendimento 
e a qualidade dos serviços 
prestados têm sido os pilares 
dessa gestão.

Produtores rurais e pecu-

aristas que necessitarem de 
serviços relacionados às es-
tradas ou apoio da secretaria, 
seja de maquinários ou im-
plementos agrícolas podem 
entrar em contato pelo tele-
fone (17) 3621-6688. A Pre-
feitura de Jales reforça seu 
compromisso em oferecer 
suporte contínuo ao agrone-
gócio, setor que impulsiona 
o crescimento econômico e 
social do município.

Manutenção e conservação de praças, avenidas, 
cemitérios e complexos esportivos é realizada em Jales

Secretaria de Agronegócios intensifi ca manutenção de 
estradas rurais e reforça apoio aos produtores de Jales


